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Visão Multivigente 

SOLUÇÃO DE CONSULTA DISIT/SRRF07 Nº 7081, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2020

(Publicado(a) no DOU de 18/01/2021, seção 1, página 33)  

 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade
Social - Cofins 

 NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. INSUMOS. GASTOS
COM VALE-TRANSPORTE DE FUNCIONÁRIOS, VALE-
REFEIÇÃO, VALE-ALIMENTAÇÃO, FARDAMENTO E
UNIFORMES. 

 Para fins de apuração de crédito da Cofins, o gasto com vales-
transporte fornecidos pela pessoa jurídica a seus funcionários
que trabalham diretamente na produção de bens ou na
prestação de serviços pode ser considerado insumo, por ser
despesa decorrente de imposição legal. 

 Os gastos da pessoa jurídica com vale-refeição, vale-
alimentação, fardamento e uniformes fornecidos a seus
funcionários que trabalham no processo de produção de bens
ou de prestação de serviços não são considerados insumos
para fins de creditamento da Cofins, nos termos do art. 3º, II,
da Lei nº 10.833, de 2003. 

 CRÉDITOS. SERVIÇOS DE LIMPEZA, CONSERVAÇÃO E
MANUTENÇÃO. GASTOS COM VALE-REFEIÇÃO, VALE-
ALIMENTAÇÃO, FARDAMENTO E UNIFORMES - ART. 3º, X,
DA LEI Nº 10.833, DE 2003. 

 O direito da pessoa jurídica que explore as atividades de
prestação de serviços de limpeza, conservação e manutenção
ao crédito da Cofins de que trata o art. 3º, "X", da Lei nº 10.833,
de 2003, relativamente aos gastos com alimentação dos
empregados que atuem diretamente nessas atividades, apenas
se concretiza se os referidos gastos forem realizados através
do fornecimento de vale-refeição ou vale-alimentação,
conforme expressa previsão legal. 

 Incabível a apuração de créditos decorrentes dos gastos com
vale-alimentação ou vale-refeição, fardamento e uniformes em
relação a outras atividades exercidas pela pessoa jurídica que
não os serviços de limpeza, conservação ou manutenção,
expressamente citados no art. 3º, X, da Lei nº 10.833, de 2003.
O direito ao crédito em referência não depende de a pessoa
jurídica desenvolver, concomitantemente, as três atividades
relacionadas naquele inciso. 

 Caso os empregados atuem de forma indistinta nos serviços de
manutenção, limpeza e conservação e em outras atividades, o
crédito deverá ser calculado com base na ponderação dos
dispêndios incorridos com vale-refeição, vale-alimentação,
uniformes ou fardamentos desses funcionários e as horas por
eles efetivamente trabalhadas nos serviços de manutenção,
limpeza ou conservação. Não sendo realizada essa
segregação das atividades, não haverá o direito ao crédito em
comento, por falta de previsão legal. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE
CONSULTA COSIT Nº 219, DE 6 DE AGOSTO DE 2014, À
SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 581, DE 20 DE
DEZEMBRO DE 2017, E À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT
Nº 45, DE 28 DE MAIO DE 2020. 
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Dispositivos Legais: Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, incisos II e
X; Parecer Normativo Cosit/RFB nº 5, de 2018; Lei nº 7.418, de
1985; Decreto nº 95.247, de 1987. 
Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 
NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. INSUMOS. GASTOS
COM VALE-TRANSPORTE DE FUNCIONÁRIOS, VALE-
REFEIÇÃO, VALE-ALIMENTAÇÃO FARDAMENTO E
UNIFORMES. 
Para fins de apuração de crédito da Contribuição para o
PIS/Pasep, o gasto com vales-transporte fornecidos pela
pessoa jurídica a seus funcionários que trabalham diretamente
na produção de bens ou na prestação de serviços pode ser
considerado insumo, por ser despesa decorrente de imposição
legal. 
Os gastos da pessoa jurídica com vale-refeição, vale-
alimentação, fardamento e uniformes fornecidos a seus
funcionários que trabalham no processo de produção de bens
ou de prestação de serviços não são considerados insumos
para fins de creditamento da Contribuição para o PIS/Pasep,
nos termos do art. 3º, II, da Lei nº 10.637, de 2002. 
CRÉDITOS. SERVIÇOS DE LIMPEZA, CONSERVAÇÃO E
MANUTENÇÃO. GASTOS COM VALE-REFEIÇÃO, VALE-
ALIMENTAÇÃO, FARDAMENTOS E UNIFORMES - ART. 3º, X,
DA LEI Nº 10.637, DE 2002. 
O direito da pessoa jurídica que explore as atividades de
prestação de serviços de limpeza, conservação e manutenção
ao crédito da Contribuição para o PIS/Pasep de que trata o art.
3º, "X", da Lei nº 10.637, de 2002, relativamente aos gastos
com alimentação dos empregados que atuem diretamente
nessas atividades, apenas se concretiza se os referidos gastos
forem realizados através do fornecimento de vale-refeição ou
vale-alimentação, conforme expressa previsão legal. 
Incabível a apuração de créditos decorrentes dos gastos com
vale-alimentação ou vale-refeição, fardamentos e uniformes em
relação a outras atividades exercidas pela pessoa jurídica que
não os serviços de limpeza, conservação ou manutenção,
expressamente citados no art. 3º, X, da Lei nº 10.637, de 2002.
O direito ao crédito em referência não depende de a pessoa
jurídica desenvolver, concomitantemente, as três atividades
relacionadas naquele inciso. 
Caso os empregados atuem de forma indistinta nos serviços de
manutenção, limpeza e conservação e em outras atividades, o
crédito deverá ser calculado com base na ponderação dos
dispêndios incorridos com vale-refeição, vale-alimentação,
uniformes ou fardamentos desses funcionários e as horas por
eles efetivamente trabalhadas nos serviços de manutenção,
limpeza ou conservação. Não sendo realizada essa
segregação das atividades, não haverá o direito ao crédito em
comento, por falta de previsão legal. 
SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE
CONSULTA COSIT Nº 219, DE 6 DE AGOSTO DE 2014, À
SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 581, DE 20 DE
DEZEMBRO DE 2017, E À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT
Nº 45, DE 28 DE MAIO DE 2020. 
Dispositivos Legais: Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, incisos II e
X; Parecer Normativo Cosit/RFB nº 5, de 2018; Lei nº 7.418, de
1985; Decreto nº 95.247, de 1987.

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe

*Este texto não substitui o publicado oficialmente.
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